    
Cabo Frio, 02 de maio de 2023. 

                              
O MUNICÍPIO DE CABO FRIO presta os esclarecimentos solicitados pelo Instituto E-Dinheiro Brasil, no que tange ao Edital de Chamamento Público nº 02/SEMAS/2023, nos seguintes termos: 

NO TERMO DE REFERÊNCIA
· Nas páginas 2 e 3 (“Histórico”):
Onde se lê:
“Do ponto de vista econômico, verifica-se que a Moeda Social Itajuru possui um ciclo de vida bastante curto.
Desde a injeção de recursos pelo Município e o Recebimento por parte dos beneficiários, a moeda segue diretamente até o comércio local, quando é “resgatada” na consolidação das vendas no período pelo comerciante. O pagamento aos comerciantes é feito via depósito na conta-corrente em um banco tradicional, ou seja, em moeda nacional (real). Em outras palavras, a moeda social não circula continuamente, mas tem apenas um único ciclo de vida (grifo nosso).” 

Questionamento:

	A afirmação de que a moeda social tem apenas um único ciclo de vida é algo desejado, a partir de agora, pelo município?



Resposta: A redação tenta descrever o ciclo que está em vigor. O que se quer dizer é que a mesma moeda, como se física fosse, não permanece em circulação, no mercado, após a sua utilização pelo beneficiário na rede de comércios conveniada, de modo que, com a conversão em reais, a moeda deixa de existir. Daí a expressão “único ciclo de vida”.
Basta olhar o Fluxo de pagamento dos benefícios (Item 7.3 do ETP):


· Na Página 18 (“Do objeto da Contratação”):
Onde se lê: 
“A OSC será responsável pela guarda e pelo gerenciamento dos montantes transferidos pelo município aos beneficiários, até que efetivamente sejam repassados para o setor privado, ou seja, quando o comerciante fizer o resgate para a sua conta, após a utilização dos itajurus nos comércios locais (grifo nosso).” 

Questionamentos:
	2.a - O papel da OSC ganhadora do certame será apenas a “guarda e gerenciamento” dos montantes em Itajuru que estão circulando nas contas dos beneficiários e comerciantes? O responsável jurídico pelas operações de compras não reconhecidas pelo usuário, compras feitas indevidas com senhas “furtadas”, indenizações judiciais, pagamentos em duplicidade por conta de bugs no sistema e outras intercorrências comuns nas relações de compra e venda, passam a ser de responsabilidade do município?
2.b - No modelo atual a OSC abre contas digitais pré-pagas de beneficiários e comerciantes em seu próprio CNPJ e é a única responsável pela movimentação da moeda social nas mesmas. A prefeitura não tem nenhuma responsabilidade/propriedade jurídica/administrativa sobre tais contas. Estando a OSC no papel apenas de guarda e gerenciamento, as contas pré-pagas de beneficiários e comerciantes serão abertas em nome da prefeitura?
2.c - Conforme gráfico apresentado na página 21 do Termo de Referência, a relação dos beneficiários com os comércios são (sic) de caráter “privado”. O objeto transcrito acima afirma que os recursos se tornam privados quando o “comerciante fizer o resgate para a sua conta, após a utilização dos Itajurus nos comércios locais”. Perguntamos qual entendimento correto: as Itajurus se tornam privadas quando os beneficiários compram no comércio ou quando o comerciante transfere para a conta bancária de sua titularidade?


Respostas: 
2.a - 2.b - 2.c - Não. A única responsável pelas transações bancárias, guarda e gerenciamento dos montantes em Itajuru será a OSC ganhadora do certame, assim como também será ela a responsável pelos possíveis prejuízos decorrentes de compras não reconhecidas pelo usuário, compras indevidas com senhas “furtadas”, indenizações judiciais, pagamentos em duplicidade em razão de bugs no sistema e outras intercorrências nas relações de compra e venda.
Fica claro, da leitura do Termo de Referência, que o objeto da contratação consistirá na Parceria com OSC especializada em gestão de bancos comunitários para a Gestão da Moeda Social - Moeda Itajuru, Banco Comunitário Popular de Cabo Frio, cadastramento de beneficiários e dos comerciantes e pagamento dos benefícios do Programa Municipal Moeda Social Itajuru.
Trata-se, portanto, de contratação de prestadora de serviços digitais de arranjo de pagamento de propósito limitado. 
A OSC será responsável pela implantação, guarda e gerenciamento dos montantes transferidos pelo Município aos beneficiários, até que efetivamente sejam repassados para o setor privado, ou seja, quando o comerciante fizer o resgate para a sua conta, após a utilização dos Itajurus nos comércios locais pelos beneficiários. 
Outros objetivos específicos: 
· criar o Banco Comunitário e a Moeda Social Itajuru;
· assegurar o pagamento de benefícios sociais em moeda social;
· sensibilizar e cadastrar uma rede solidária de comércios para aceitarem a moeda Itajuru;
· estruturar uma linha de crédito de apoio aos pequenos e microempreendedores;
· oferecer informações consistentes à Prefeitura sobre os resultados do banco e da moeda social.

2.b - O texto do Termo de Referência informa que a OSC deve ser responsável pelo gerenciamento dos valores até que estes sejam efetivamente repassados. Desta forma, as contas digitais permanecem sendo responsabilidade da OSC, visto que somente assim ela poderá exercer a administração e o correto repasse dos valores.

2.c - Os itajurus se tornam privados quando o comerciante realiza o resgate para a sua conta pessoal que opera em Real. 

Basta olhar os requisitos e funcionalidade exigidos para a ferramenta tecnológica de que deverá dispor a Parceira:

“Solução tecnológica que permita ao Município de Cabo Frio atuar na oferta de serviços financeiros e bancários sem intermediários ampliando sua capacidade de inovação nos arranjos financeiros e captação de recursos para o financiamento dos empreendimentos e da economia solidária no seu território.
A lei nº 12.865/13 abre a possibilidade para o desenvolvimento de aplicativos e plataformas de meios de pagamentos através de celular. 
A solução tecnológica deverá compreender um sistema financeiro digital que inclua aplicativo e internet banking, e fornecer serviços bancários gratuitos para os usuários. 
Além dos meios digitais, a conta deverá estar disponível também via cartão com tecnologia NFC, de acordo com modelo proposto pelo Município. 
Os usuários poderão pagar contas, fazer compras, recarregar seu celular pré-pago, tudo pelo celular ou pelo site do sistema.
A solução tecnológica deverá dispor de funcionalidades direcionadas para o público de baixa renda, com vínculo direto na comunidade onde o banco comunitário atua. 
Com os sistemas de mobile payment, cria-se a possibilidade de fornecer a uma população antes esquecida pelos grandes bancos, serviços financeiros como transferência de recursos ou pagamento de contas sem a utilização de dinheiro vivo.
A solução tecnológica deverá contemplar Mobile Payment para Smartphones e Mobile Payment para celulares baixo custo (SMS ou USSD), sendo o primeiro apenas para Smartphones que possuam aplicativos disponíveis para serem utilizados com a internet e o terceiro permite o uso com a tecnologia do SMS.
Principais Funcionalidades:
· FUNÇÃO LOGIN E CADASTRO: Cadastrar e logar no sistema.
· FUNÇÃO DEPOSITAR: Depositar recursos na plataforma e-dinheiro.
· FUNÇÃO TRANSFERIR: Transferir valores entre usuários e-dinheiro.
· FUNÇÃO COBRAR: Requisitar cobrança de valores para usuários e-dinheiro.
· FUNÇÃO PAGAR: Pagar uma conta.
· FUNÇÃO EXTRATO: Extrato de transações e-dinheiro.
· FUNÇÃO RESGATE: Resgate de valores da plataforma.
Os serviços oferecidos na plataforma devem ser, no mínimo:
· Compras no comércio local
· Pagamento de faturas e boletos
· Recarga de celular
· Controle dos gastos
· Extratos da conta
· Saldo da conta
· Transferências entre contas
· Cobranças
· Pequenos empréstimos
· Depósitos”


· Na página 18 (“Objetivos específicos”)

Onde se lê: 
Estruturar uma linha de crédito de apoio aos pequenos e microempreendedores (grifo nosso);


Questionamento:
O verbo “estruturar” empregado no referido trecho abrange:

3.a) Apenas apresentar para prefeitura uma proposta (desenho) de uma carteira de crédito?

3.b) Apresentar, implantar os sistemas de tecnologia de TI, gestão, governança, pagamentos, cobranças e demais controles da carteira de crédito?

3.c) Apresentar, implantar e colocar em funcionamento uma carteira de crédito com todas as ferramentas necessárias descritas acima? No caso dos itens “b” e/ou “c” serem verdadeiros, os recursos para essa atividade serão assegurados por quem?

Resposta:

3.a); b); c); Se houver a decisão pela Administração de uma implantação do serviço de microcrédito para os comerciantes do Programa, a apresentação, implantação do sistema de TI, pagamentos, cobranças e demais controles da carteira de crédito serão realizados pela OSC ganhadora. A gestão e governança serão em parceria com o município. 

Os recursos do microcrédito serão provenientes da taxa de 1% do município, hoje, sob a guarda da OSC parceira. 

Nesse sentido:

Termo de Referência - item 7.2 – “A cada transação feita em Itajuru é descontada do comerciante uma taxa administrativa de 2% sobre o valor da compra. A metade, ou seja, 1%, será revertida ao Instituto E-Dinheiro Brasil como tarifa de administração e a outra será doada ao banco comunitário para a destinação que lhe aprouver.”)

Termo de Referência - 7.3 - Os eventuais rendimentos auferidos pelos recursos provenientes da parceria ostentam natureza de recurso público e devem ser aplicados no objeto da parceria, sob a gestão do Município de Cabo Frio.”)

· Na Página 18 (“Objetivos específicos”):

Onde se lê:
Oferecer informações consistentes à Prefeitura sobre os resultados do banco e da moeda social.


Questionamento:
Quais informações a Prefeitura necessita sobre os resultados do banco e da moeda social? A prefeitura poderia apresentar relação de dados/itens que deseja receber nos relatórios? Caso não, apresentará a instituição vencedora do certame, no momento de assinatura do Termo de Colaboração?

Resposta:

As informações/resultados solicitados constam do Termo de Referência - item 7.4 - Plano de Ações, no item 7.5.1 - Recursos Humanos sob Responsabilidade da Parceria, assim como as atividades descritas no item 8.1 - Metas Operacionais.

Apenas à guia de exemplo, caberá à OSC apresentar os extratos bancários identificados da conta aberta para a parceria, contendo as informações relativas a todos os recursos financeiros repassados pelo Município de Cabo Frio para o pagamento dos benefícios do Programa Moeda Social Itajuru, referentes ao período da parceria; apresentar relatórios e comprovação de todas as taxas administrativas recolhidas em função do resgate e do uso da Moeda Social Itajuru; apresentar relatórios e comprovação do rendimento das aplicações realizadas com recursos financeiros destinados ao pagamento dos benefícios do Programa Moeda Social Itajuru.

· Na Página 21:

Onde se lê:

Em contrapartida, podem os comerciantes pagar boletos, Faturas, efetuar saques/resgates das moedas sociais de suas contas digitais. O saque/resgate é feito por meio do depósito do valor em reais equivalente ao valor em moeda social  sacador/resgatado na conta bancária de titularidade do comerciante titular da moeda social, cadastrada junto à plataforma e-dinheiro.


Questionamento:
Perguntamos em relação ao pagamento de boletos e faturas:

Esta ação se dá no âmbito público ou privado? Ou seja, a responsabilidade jurídica, administrativa e financeira em relação a pagamento de boletos e faturas é da prefeitura ou, exclusivamente, da OSC vencedora do certame?

Resposta:

A responsabilidade jurídica, administrativa e financeira é da OSC ganhadora do certame. 

Caso seja da prefeitura, será cobrada taxas de boleto para os comerciantes? Em caso positivo, quanto? Em caso negativo, quem cobre os custos de liquidação dos boletos e possíveis litígios deles advindos? 

Caso seja da OSC significa que cobranças das taxas para pagamento de boletos, liquidação dos mesmos, possíveis sobras, rendimentos advindos desta operação, e demais responsabilidade jurídicas e administrativas são exclusivamente da responsabilidade/propriedade da OSC? Portanto, serão dispensadas prestação de contas ao município sobre tais pagamentos/taxas?

Resposta: 

As responsabilidades serão exclusivas da OSC, mas a Administração Pública tem o dever de fiscalizar, cobrando da Parceira todas as prestações de contas, especialmente aquelas referentes às cobranças realizadas ao particular, a fim de que se verifique tratar de estrito custeio de despesas. Não é responsabilidade do Município, mas da OSC. Em caso de cobrança de taxas, recomendamos que estas correspondam estritamente o custeio das despesas necessárias ao serviço

· Na Página 22 (“Das taxas incidentes sobre as operações da Moeda Social Itajuru”):

Onde se lê:
A cada transação feita em Itajuru é descontada do comerciante uma taxa administrativa de 2% sobre o valor da compra.
A metade, ou seja, 1%, será revertida ao Instituto E-Dinheiro Brasil como tarifa de administração e a outra será doada ao banco comunitário para a destinação que lhe aprouver.
Se os comerciantes credenciados desejarem fazer resgate para bancos comerciais, ou seja, solicitar a conversão de Moeda Itajuru para reais é cobrada uma taxa de 1% para cobrir custos bancários.
Essa taxa não será cobrada se o referido pedido de resgate ocorrer entre o dia 1 e 5 de cada mês.

Questionamento:
A taxa de 1%, revertida ao Instituto E-Dinheiro Brasil como tarifa de administração, e a taxa de 1% para cobrir custos bancários se dão no âmbito privado? Significa que cobranças de tais taxas, e demais consequências jurídicas, e administrativas e financeiras são exclusivamente da responsabilidade/propriedade da OSC? Portanto, serão dispensadas prestação de contas ao município sobre tais pagamentos/taxas? 
Resposta:
As duas taxas de 1% revertidas para o Instituto E-Dinheiro Brasil como tarifa de administração para cobrir os custos bancários se dão no âmbito privado, de responsabilidade jurídica e administrativa exclusivas da OSC. 

Questionamento:
Quem cobre os custos bancários (TED, DOC, TEV) referentes aos pedidos de resgate no período de 1 a 5 de cada mês? 

Resposta: é o próprio solicitante da TED, DOC, TEV, sendo aplicáveis as regras e tarifas usuais do BACEN. Deve haver saldo suficiente para tanto, sob pena de recusa da operação.


· Página 22 (“Fluxos das transferências financeiras Município X OSC”):

Onde se lê:

Haverá dois fluxos de pagamentos entre Administração Pública e OSC: o repasse trimestral dos valores referentes aos custos administrativos da parceria; e o repasse mensal do montante em reais que lastreia a distribuição da Moeda Itajuru para os beneficiários.
Todos esses depósitos deverão ser feitos em conta bancária única, nos termos do art. 51 da Lei Federal nº 13.019/14. de modo que permita o efetivo monitoramento da execução do Termo de Colaboração pela Administração Pública e pelos órgãos de controle.
Os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência eletrônica, da conta aberta exclusivamente para fim específico da Parceria em instituição financeira contratada pelo Município, sujeita à identificação do beneficiário final do Portal da Transparência (Grifo Nosso).

Questionamento:
Tendo em vista que os recursos administrativos estarão na mesma conta dos recursos destinados ao pagamento dos benefícios (lastradores da moeda Itajuru), como se dará a prestação de contas? 

Resposta:

Mediante a apresentação de extratos bancários identificados. Como os percentuais são prefixados, caberá ao auditor extrair dos mesmos as informações necessárias para verificar-se a regularidade das contas.

Questionamento:
Os recursos administrativos da parceria seguem as normas definidas pela Lei do MIROSC, sendo certo que todas as compras e pagamentos precisam de 3 tomadas de preço, mapas de despesa, comprovação da compra através de nota fiscal e recibo, exigência de certidões das empresas fornecedoras, conciliação bancária e outros. Já a compra dos beneficiários no comércio local, pagamentos de boletos, resgate de Itajurus para reais, não permite tais procedimentos. 

Neste contexto de conta única, a prefeitura já dispõe de uma orientação de como se dará a prestação de contas? Em caso negativo, irá fazê-lo no momento de assinatura ao Termo de Colaboração com a OSC ganhadora do certame?

Quanto à prestação de contas referente às movimentações dos Itajurús no setor privado, a OSC deverá disponibilizar os relatórios gerenciais, com os extratos das movimentações pertinentes (saques, pagamentos de boletos, etc.) a fim de que se verifique a destinação da moeda. 

Eventuais documentos complementares poderão ser indicados pela Fiscalização da Parceria.

Os recursos financeiros somente perderão a natureza pública de recurso público quando forem transferidos aos comerciantes, enquanto permanecerem na conta da Parceria ostentarão a natureza de recurso público. 

Questionamento:
Pela Lei do MIROSC, ao término do Termo de Colaboração o saldo na conta bancária é devolvido para prefeitura, ficando a OSC na obrigação de apresentar extrato da conta bancária zerado. Portanto, ao término do Termo de Colaboração, a OSC devolverá à prefeitura, tanto os recursos sobrantes da Administração como os recursos lastradores da Moeda Social Itajuru. Isto feito, os comerciantes farão seus resgates (trocarão Itajurus por reais) na própria prefeitura?

Resposta: 

A devolução dos valores ao Município ocorrerá ao fim do Termo de Colaboração para que estes possam ser destinados ao novo responsável pelo gerenciamento da Moeda, podendo ser o próprio Município, outra OSC vencedora de chamamento público à época ou até mesmo empresa privada vencedora de licitação, qualquer que tenha sido constatada como melhor solução quando da realização de estudos técnicos posteriores.


Questionamento: 
	Quem é o beneficiário final que terá seu nome no Portal de Transparência?



Resposta 

É o munícipe que receberá os itajurús, escolhido como beneficiário do Programa.


· Página 25 (“Recursos Humanos sob a responsabilidade da Parceira”)

Onde se lê:

Técnico Administrativo Financeiro Elaboração de relatórios de consumo nos comércios e de pagamentos dos beneficiários.


Questionamento:
O que deve conter nesses relatórios? O detalhamento de todas as compras, individualizado por beneficiário, contendo valor, dia, hora, e local de compra? Em caso positivo, a prefeitura será a guardiã dos dados se responsabilizando sobre os mesmos perante a LGPD? Em caso negativo, a prefeitura tem uma lista de itens quer precisa conter neste relatório, ou, irá disponibilizá-lo na ocasião de contratação da OSC vencedora do certame?
No que diz respeito às funções do Técnico Administrativo Financeiro, refere-se aos relatórios solicitados pelo município para administração do Programa. Como relatórios de venda total mensal de cada comércio de cada agência Itajuru separado por segmento. Por exemplo, “Mercado das Flores” da agência 1, segmento (Alimentos) Vendeu R$ 15.000,00 no mês de outubro/2023. 
E os relatórios de pagamento dos beneficiários são os extratos mensais de pagamento que já são regularmente enviados pela empresa atual contratada.
Citam-se alguns relatórios que deverão ser emitidos:
· emitir relatórios gerenciais de monitoramento da circulação da moeda social digital, contendo os seguintes dados: 
-	 faixa etária - indicando a distribuição de idades entre beneficiários e demais usuários; 
-	dispersão de comércios e beneficiários - apontando para a localização por bairros; 
- 	depósitos (itajuru entrando) - ressaltando volumes totais e médias mensais dos depósitos relativos aos programas da prefeitura e àqueles voluntariamente realizados pelos moradores; 
- 	fundo BCD e saída MS (itajuru circulando e saindo) - descrevendo graficamente, a partir das taxas recebidas pelos BCDs, a evolução mensal de operações como compras nos comércios locais, pagamento de boletos e troca de mumbucas por reais); 
- 	estoque de itajurus - comparando saídas e depósitos agregados em itajurus, mês a mês; 
- 	saída relativa e circulação de moeda social; consumo e poupança - incluindo o acompanhamento mês a mês do agregado dos saldos dos moradores; e 
- 	concentração de vendas - permitindo visualizar os comércios que vendem mais, em volume de itajurus, e os que mais vendem, em número de vendas.
Além disso, caberá à Fiscalização ou Comissão de Fiscalização apontar as informações que reputa pertinentes à avaliação da Parceria, as quais deverão constar dos relatórios gerenciais. Não é obrigação da Prefeitura indicar, desde já, tudo o que deverá constar dos relatórios de fiscalização.
É provável que a Prefeitura solicite da Parceira informações que sirvam de subsídio para a produção dos seguintes relatórios:
- 	Relatórios quantitativos e qualitativos de atendimentos, encaminhamentos e benefícios fornecidos pela equipe de atendimento (CREAS e SUAS) de um determinado período.
- 	Perfil da população atendida com base territorial.
- 	Obtenção do índice de vulnerabilidade das pessoas dos bairros atendidos.
- 	Perfil dos beneficiários do Programa Moeda Itajuru.
- 	Renda per capita de pessoas atendidas pela assistência social em cada bairro da cidade.
- 	Concentração de demanda.
A transmissão de dados nessa cadeia implica a transferência da responsabilidade para o Município pela proteção dos dados circulados. 

· Página 31 (“Meta 7 - Aprimoramento dos meios tecnológicos na operação da Moeda”:

Onde se lê:
Provocar a OSC a adotar modelo alternativo de gestão da moeda social digital via redes de telecomunicações Móveis e celulares dos próprios usuários – o chamado mobile Money, a partir de plataforma de mobile payments & Money que funciona em qualquer telefone celular, com ou sem acesso à internet e sem restrição de operadora. 

Questionamento:
	Essa meta é de responsabilidade da prefeitura ou da OSC?



Resposta:
É meta compartilhada, pois depende de provocação do Município de Cabo Frio, mas é de execução da Parceira.

· Na Página 32 (“Meta 8 - Autonomia dos bancos digitais”)

Onde se lê: 
Consolidação de um fundo comunitário autônomo a partir da arrecadação de taxas de administração.

Questionamento:
	Quem irá criar esse fundo? Quem irá administrá-lo? Em que consiste, numa conta bancária? Terá alguma lei, decreto municipal regulamentando? É autônomo em relação a quem e a quê? Por último, é uma meta a ser alcançada pela prefeitura ou pela OSC?




Resposta:

Trata-se de fundo público, portanto de obrigação e responsabilidade do Município de Cabo Frio.


· Nas páginas 35 e 36 (“Metas Finalísticas”)

Questionamento:
De quem é a responsabilidade de alcance das “metas finalísticas”? Da prefeitura ou da OSC?

Resposta: 

As metas finalísticas são de responsabilidade do Município, que poderá contar com o auxílio da Parceira, no que couber.


· Na página 39 (“Forma de Monitoramento e avaliação dos resultados”):

Onde se lê: 

O acompanhamento, monitoramento e avaliação dos serviços  se dão em duas instâncias complementares: Pela Secretaria Municipal de Assistência, no acompanhamento técnico relacionado à gestão e fiscalização do Termo de Colaboração, e ainda, pelos serviços, nas avaliações realizadas por usuários, 
beneficiários e comerciantes. (grifo nosso) 


Questionamento:
A quem compete fazer/proporcionar avaliações junto aos usuários, beneficiários e comerciantes?

Resposta:

Às duas parceiras, de forma independente ou complementar.

Para a OSC, com a finalidade de obter feedback dos serviços que presta, avaliar níveis de segurança; aprimoramento do serviço etc.;
Para o Município, com a finalidade de se perquirir a eficiência e segurança do sistema e a efetividade o serviço tomado.

· Na página 50 (“Da prestação de contas”):

Onde se lê:

As prestações de contas deverão ser feitas observando-se as regras previstas na Lei nº 13.019/2014, bem como em seu Decreto Regulamentador (8.726/2016), nas normas constantes no Plano de Trabalho e no Termo de Colaboração.

Questionamento:
Tendo em vista que a Lei Federal nº 13.019/2014 e Decreto Federal nº 8.726/2016, não discorrem sobre prestação de contas referente às “compras de beneficiários no comércio local”, a Prefeitura disponibilizará manual orientando como deve ser feita a prestação de contas. Ratifica-se a pergunta solicitada no ponto 7.1.

Resposta: 

Sim, o Município de Cabo Frio editará (expedirá) normas técnicas e manual para facilitar a prestação de contas pela Parceira.


ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

· Página 47 (“Garantia”):

No documento Estudos Técnicos Preliminares, onde se lê:

Exigir-se-á da Contratada, na data da assinatura do contrato, A apresentação de uma garantia a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei nº 8.666/93, da ordem de 5% (cinco) do valor do contrato, com validade toda a vigência contratual, s ser restituída após sua execução satisfatória.
A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pela vencedora do certame, deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato, multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada, prejuízos diretos causados à contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato, obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela contratada. Assim com outras advindas da relação de contrato.


Questionamento:
De que se trata qual garantia? Será financeira? Depositado em uma conta da prefeitura?

5% do valor do contrato como medida assecuratória do cumprimento do contrato. Será liberada quando do término da Parceria.

Sem mais para o momento,

MARIA NILZA MIQUELOTTI CECILIO DE CARVALHO
Secretária Municipal de Assistência Social




Rua Florisbela Roza da Penha, nº 292 – Braga - Cabo Frio/RJ, 28908-050
gabinete.assistenciasocial@gmail.com
(22) 3199-9932 ou (22) 3199-9934
